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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 071/2026 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/MEI/EPP (art.4º da Lei 14.133/2021) 

 
PROCESSO: 1391/2026 
 
SETOR: Fundo Municipal de Saúde - FMS 
TIPO: Menor Preço Por Item  
 
BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Dos 
Decretos Municipais 11074/2023 e 11.576/2024, e demais legislação aplicável. 
 
Data do início do recebimento de propostas: 28/09/2026 às 17hs30 
Data do fim do recebimento de propostas: 02/10/2026 às 08hs30 
 
Site: https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/ 
Site: https://novobbmnet.com.br 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08:31 às 14:31 
 

ADVERTÊNCIA 

 

O Município de Barra Mansa/RJ ADVERTE, a todos os Licitantes, que não está hesitando 

penalizar Empresas que descumpram o pactuado. 

 

Solicitamos que as Empresas apresentem suas Propostas e Lances de forma consciente, 

com a certeza de que poderão cumprir com a prestação dos serviços e fornecimento de 

material em objeto de forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e 

padrões de qualidade exigidos. 

 

Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à regra, 

destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, se em total 

consonância com a Lei. 

 

Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, 

visando evitar problemas, tanto para a administração Pública como para as Empresas. 

 

 

 

 

 

https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/
https://novobbmnet.com.br/
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
AQUISIÇÃO DE 25 (VINTE E CINCO) PROCESSADORES PARA COMPUTADORES 
DESKTOP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 
 
1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 
 
ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL 

1 
 

25 UNIDADE PROCESSADOR PARA 
COMPUTADOR DESKTOP LGA1200 

R$  1.618,00 
 

R$  40.450,00 
 

VALOR TOTAL:****************************************************** 
R$  40.450,00 

 

 
1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 
enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
2 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
2.1 – As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação 
orçamentária abaixo especificada: 
 

784 – 33.90.30.00 – 26000811027 
 
3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do BBMNET, disponível no endereço eletrônico  
https://novobbmnet.com.br. 

3.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do BBMNET, para acesso 
ao sistema e operacionalização. 

3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 
3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

https://novobbmnet.com.br/
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, prestador de 
serviços, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Prestador de serviços que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Prestador de serviços que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

3.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 

3.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.2.5. Sociedades cooperativas. 
 

3.3. Na presente dispensa somente será permitida a participação de microempresa (ME) ou 
Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme artigo 47 e 48, inciso I da Lei Complementar 
123/2006, ou ainda Microempreendedor Individual (MEI), conforme Lei Complementar 
128/08 

 
4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
 
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 
4.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
4.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo; 

4.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

 
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

4.4.1 – No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item;  

4.4.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

 
4.5 – A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ao 4.3 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital 
 
4.6. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.6.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

 
4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 
 
4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

4.8.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.8.2. Qualquer divergência entra valor unitário, valor total, valor global e valor escrito 
por extenso não desclassificará a proposta. Para que seja feito a correção dos valores, 
serão considerados os valores unitários; 

 
4.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  

 
4.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

 
4.12. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 
 
4.13. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  
4.13.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.13.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49; 

4.13.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

4.13.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.13.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.13.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
5. FASE DE LANCES 
5.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 
de lances também já previsto neste aviso. 

 
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por item.  
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5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta. 

 
5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de 0,01 (um centavo). 

 
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 
 
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 

 
6.2. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 

licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 

 
6.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
6.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração. 

6.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

6.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica. 

 
6.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
 

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

6.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

 
6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

 
6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 
6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
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6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 
6.14. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

 
7. HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado, pelo comprador, o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (CNIA-CNJ). 
 
7.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

 
7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

 
7.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
7.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação 
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7.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

8 – DO TERMO DE CONTRATO 
8.1 – Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 
 
8.2 – O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
8.3 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja 
assinado digitalmente em até 10 (dez) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela 
Administração. 

 
8.4 – O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
 
8.4.1 – Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.4.2 – A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
 
8.4.3 – A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 
8.5 – Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
8.6 – O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
9. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 
9.1. Os produtos serão recebidos de acordo com o previsto no artigo 140 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e alterações. 
 
9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do 
contrato.  

 
10. SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo.  

 
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.9. O processamento da penalidade não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

 
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

 
10.11.  Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 

serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 
comercial, bem como os cadastrados pela empresa na plataforma de pregão eletrônico. 

 
10.12. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 

na plataforma serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 
11.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. O procedimento será divulgado no site oficial da Prefeitura e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNPC. 
 
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições do edital. 

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 
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11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

 
11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 
11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

 
11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

 
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

 
11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
ANEXO II - Termo de Referência; 
ANEXO III – Proposta Comercial; 
ANEXO IV – Declaração de Conhecimento e Atendimento às Condições do Edital; 
ANEXO V - Declaração De Inexistência De Empregados Menores 
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Barra Mansa/RJ, 25 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

______________________________ 
Gabriel Ramos Resende 

Secretário Municipal de Administração 
e Modernização do Serviço Público 
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ANEXO I 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
Para Habilitação Jurídica: 
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas 
ou sociedades estrangeiras; 

d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

e) Declaração que não possui menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos conforme ou Certidão Negativa de 
Ilícitos Trabalhistas praticados contra trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos e 
maiores de 14(quatorze) anos, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho do Estado de 
sua Sede ou Órgão Competente do Estado de sua Sede ou Declaração firmada pelo 
licitante, conforme Decreto Federal nº 4358 de 05 de Setembro de 2002 (Anexo IV). 

 
Para Qualificação Econômica - Financeira: 
a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante. 
 
Para Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 

expedido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto desta licitação; 

c) Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, a fim de provar à 
inexistência de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 de 1º de Maio de 1943. 

d) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Federal conjunta com a Dívida Ativa 
da União, conforme portaria conjunta PGFN/RFB n. 2 de 31 de agosto de 2005 em validade, 
relativa à sede da licitante, compreendendo também a regularidade com os débitos 
previdenciários; 

e) Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Estadual (ICMS) da sede da empresa; 
Obs.: As empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro deverão apresentar 

também a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, em validade, 
conforme determina a Resolução Conjunta PGE/SER nº 033 de 24/11/2004 da 
Secretaria de Estado da Receita e Procuradoria Geral do Estado. 

f) Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Municipal da sede da empresa; 
g) Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. 
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Outras Comprovações: 
 
a) Declaração de que o licitante tem pleno conhecimento do objeto deste Termo e das 

exigências do edital e de seus anexos e que não se acha inidôneo para licitar e contratar 
como poder público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a administração 
municipal; 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 25 (vinte e cinco) processadores 

para computadores desktop, novos, de primeiro uso, compatíveis com socket LGA1200 e com as 

placas-mãe existentes no estoque do Fundo Municipal de Saúde de Barra Mansa, destinados à 

montagem, recuperação e disponibilização de estações de trabalho, conforme especificações, 

quantitativos e condições estabelecidos neste documento. 

1.2. O objeto é classificado como bem comum, uma vez que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser definidos objetivamente por especificações usuais de mercado, nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

1.3. A exigência de compatibilidade com socket LGA1200 decorre da necessidade de 

interoperabilidade com 25 placas-mãe já existentes na Administração, não constituindo preferência 

arbitrária por fabricante. A área técnica deverá manter nos autos documento que identifique as 

placas-mãe e, sempre que disponível, fabricante, modelo, chipset e versão de BIOS. 

1.4. As especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência representam requisitos 

mínimos de desempenho, funcionalidade e compatibilidade necessários ao atendimento da demanda 

da Administração, não constituindo indicação ou preferência por marca ou modelo específico. Serão 

admitidos processadores que atendam integralmente aos requisitos técnicos mínimos estabelecidos e 

possuam compatibilidade comprovada com as placas-mãe existentes.1.5. Não será utilizado Sistema 

de Registro de Preços, pois a necessidade está definida em quantitativo certo de 25 unidades, 

correspondente às 25 placas-mãe existentes, com previsão de fornecimento integral. 

1.6. A contratação será realizada por Dispensa Eletrônica, caso o valor estimado e as demais 

condições do processo atendam à hipótese legal aplicável. A adoção da forma eletrônica amplia a 

publicidade, a competitividade e a possibilidade de obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar correspondente, que 

integra o planejamento da contratação e demonstrou a necessidade, as alternativas disponíveis e a 

viabilidade da solução. 

2.2. A Administração possui 25 placas-mãe LGA1200 em condições de aproveitamento, atualmente 

sem utilização operacional por ausência dos respectivos processadores. Essa situação mantém 

ativos públicos ociosos e reduz a disponibilidade de estações de trabalho. 
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2.3. A aquisição exclusiva dos processadores busca completar os componentes existentes, 

permitindo a montagem ou recuperação de até 25 computadores, evitando, quando desnecessária, a 

aquisição de computadores completos ou novos kits de placa-mãe e processador. 

 

2.4. Os resultados pretendidos são: aproveitamento do estoque existente; redução do custo de 

recomposição das estações de trabalho; ampliação da disponibilidade de equipamentos; 

padronização e compatibilidade técnica; redução de descarte prematuro; e maior eficiência na 

aplicação dos recursos públicos. 

2.5. A não contratação poderá manter as placas-mãe sem utilização, prolongar a indisponibilidade de 

equipamentos e provocar necessidade futura de aquisição de soluções de maior custo. 

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. A solução consiste no fornecimento de 25 processadores novos e compatíveis com a 

infraestrutura existente, abrangendo acondicionamento, transporte, entrega, conferência, testes de 

compatibilidade e funcionamento, recebimento e garantia mínima de 12 meses. 

3.2. Após o recebimento, a equipe de Tecnologia da Informação realizará a instalação e os testes 

necessários. Não será exigida instalação pela contratada. 

3.3. Durante o ciclo de vida serão observadas as etapas de aquisição, transporte, armazenamento, 

instalação, utilização, garantia e, ao final da vida útil, destinação ambientalmente adequada dos 

componentes e resíduos. 

3.1 – JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO 

3.4. O objeto constitui um único item homogêneo. Não há divisão material em itens ou lotes distintos. 

O julgamento ocorrerá pelo menor preço do item, considerando o fornecimento das 25 unidades, 

preservando a padronização e a compatibilidade necessárias, sem prejuízo da competitividade. 

 

4 – QUANTITATIVOS E MEMÓRIAS DE CÁLCULO 

 

4.1. O quantitativo decorre de levantamento da área técnica: 25 placas-mãe LGA1200 disponíveis × 

1 processador por placa-mãe = 25 processadores. Não foi incluída margem excedente. 

4.2. A memória de cálculo deverá ser suportada por inventário, relatório ou declaração de estoque 

juntado aos autos. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

502949 PROCESSADOR 

 

ESPECIFICAÇÕES: 

25 

 
 
 

R$ 1.500,00 R$ 37.500,00 
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NÚCLEOS E THREADS: mínimo de 6 

núcleos e 12 threads 

 

FREQUÊNCIA BASE: mínima de 2,90 

GHz 

 

FREQUÊNCIA TURBO MÁXIMA: no 

mínimo 4,30 GHz 

 

MEMÓRIA CACHE: mínimo de 12 MB 

 

VÍDEO INTEGRADO 

 

SOQUETE COMPATÍVEL: LGA1200 

 

CONSUMO (TDP): máximo de 65 W 

 
 
 
 
 
  

TOTAL R$ 37.500,00 

 

5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1 – Requisitos técnicos e de qualidade 

Produto novo, de primeiro uso, sem recondicionamento ou remanufatura, íntegro e adequadamente 

acondicionado. 

Socket LGA1200, com compatibilidade física e lógica comprovada com as placas-mãe existentes. 

Mínimo de 6 núcleos físicos e 12 threads; frequência base mínima de 2,90 GHz; turbo máxima de, no 

mínimo 4,30 GHz; cache mínimo de 12 MB; TDP maior ou igual a 65 W; suporte a DDR4-2666 ou 

superior. 

Controlador gráfico integrado capaz de prover saída de vídeo para uso corporativo, dispensando 

placa gráfica dedicada, desde que suportado pela placa-mãe. 

Arquitetura de 64 bits, com desempenho compatível com os requisitos mínimos estabelecidos neste 

Termo de Referência. Cooler/dissipador compatível quando necessário ao funcionamento regular do 

processador. 

Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação e funcionamento. 

5.1.1. A simples coincidência do socket LGA1200 não será considerada, isoladamente, comprovação 

suficiente de compatibilidade quando o fabricante da placa-mãe estabelecer restrições de chipset, 

geração ou versão de BIOS. 

5.1.2. O processador deverá possuir arquitetura de 64 bits e suporte a tecnologia de virtualização por 

hardware, compatível com arquitetura x86-64. 
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5.1.3. O processador deverá possuir mecanismos de gerenciamento, monitoramento e proteção 

térmica incorporados, conforme especificações técnicas do fabricante. 

5.2 – Habilitação e seleção do fornecedora 

5.2.1. O fornecedor deverá atender às exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, 

econômico-financeira e técnica aplicáveis ao procedimento, observando-se, quando cabível, o 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

5.3 – Comprovação das características técnicas 

5.3.1. A proposta deverá identificar expressamente o fabricante e o modelo completo do processador 

ofertado. Para fins de comprovação das especificações técnicas, deverá ser apresentado catálogo, 

ficha técnica, datasheet, página oficial do fabricante ou outro documento técnico idôneo que permita à 

Administração verificar objetivamente o atendimento aos requisitos estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

5.3.2. O licitante deverá comprovar, por documentação técnica idônea, o atendimento integral aos 

requisitos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência, inclusive quanto à compatibilidade do 

processador ofertado com a plataforma existente. 

5.3.3. O atendimento às especificações deverá ser demonstrado de forma objetiva por documentação 

oficial do fabricante ou documentação técnica idônea, não sendo admitida mera declaração genérica 

de compatibilidade ou desempenho sem elementos suficientes para sua verificação pela 

Administração. 

5.3.4. Quando solicitado pela Administração, o licitante deverá apresentar documentação que permita 

comprovar a compatibilidade do processador ofertado com as placas-mãe existentes, podendo ser 

utilizada documentação oficial do fabricante da placa-mãe, lista de processadores suportados, 

documentação do fabricante do processador ou outra documentação técnica idônea aceita pela 

Administração. 

5.3.5. A Administração poderá realizar diligência para esclarecer ou complementar informações 

relativas às características técnicas do produto ofertado, inclusive mediante consulta ao sítio 

eletrônico oficial do fabricante, sem que isso permita a substituição do fabricante ou modelo 

originalmente ofertado para sanar desconformidade material com os requisitos deste Termo de 

Referência. 

5.4 – Subcontratação 

5.4.1. Fica vedada a subcontratação do fornecimento principal, por não se mostrar necessária à 

execução do objeto. 

5.5 – Amostra, prova de conceito e vistoria 

5.5.1. Não será exigida amostra prévia, prova de conceito ou vistoria. A conformidade será aferida por 

documentação técnica e pelos procedimentos de recebimento. Caso surja dúvida técnica objetiva 

durante a análise da proposta, a Administração poderá realizar diligência nos limites legais, sem 

alteração do produto ofertado. 
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5.6 – Garantia e assistência 

5.6.1. A garantia mínima será de 12 meses, contados do recebimento definitivo. Durante esse 

período, a contratada deverá substituir, sem ônus adicional, unidade que apresente defeito coberto 

pela garantia, observadas as condições deste Termo. 

5.7 – Sistema de Registro de Preços e competitividade 

5.7.1. Não se aplica adesão a Ata de Registro de Preços. As especificações técnicas foram 

estabelecidas exclusivamente a partir das necessidades de desempenho, funcionalidade e 

compatibilidade com os ativos existentes, devendo ser interpretadas de modo a preservar a ampla 

competitividade, sem preferência por marca ou modelo específico. 

 

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

6.1. A execução terá início após o recebimento, pela contratada, da Nota de Empenho, Autorização 

de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

6.2. A entrega será integral, em até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da autorização de 

fornecimento, salvo prazo diverso expressamente estabelecido no instrumento da contratação. 

6.3. Os bens serão entregues no Fundo Municipal de Saúde de Barra Mansa, situado na Avenida 

Prefeito João Chiesse Filho, Parque da Cidade, Barra Mansa/RJ, em horário previamente acordado 

com o setor responsável. 

6.4. A comprovação da execução ocorrerá por Nota Fiscal, conferência quantitativa, documentação 

técnica, registros de recebimento e ateste do fiscal. 

6.5 – Recebimento provisório 

6.5.1. O recebimento provisório ocorrerá após a entrega, mediante conferência da quantidade, 

integridade física, identificação dos produtos e documentação apresentada. 

6.6 – Recebimento definitivo e aceitação 

6.6.1. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação das especificações e testes técnicos pela 

equipe de TI, podendo incluir reconhecimento do processador pela BIOS/UEFI, inicialização do 

sistema, funcionamento do vídeo integrado e teste básico de estabilidade em placas-mãe do estoque 

da Administração. 

6.6.2. A Administração poderá realizar os testes técnicos em uma ou mais unidades do lote, utilizando 

placas-mãe pertencentes ao estoque indicado nesta contratação, sem prejuízo da conferência 

documental, quantitativa e técnica das demais unidades. 

6.6.3. Serão rejeitados produtos incompatíveis, defeituosos, usados, recondicionados, 

remanufaturados ou em desacordo com as especificações. A contratada deverá substituí-los, sem 

ônus, em até 10 (dez) dias corridos após a notificação, salvo prazo diverso formalmente aceito pela 

Administração. 
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7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

7.1 – Acompanhamento e fiscalização 

7.1.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal formalmente designados, competindo-lhes 

verificar o cumprimento das obrigações, registrar ocorrências, comunicar desconformidades, solicitar 

correções e atestar o recebimento. 

7.1.2. As comunicações relevantes deverão ser formalizadas pelos meios administrativos adotados 

pela Administração, preservando registro das ocorrências e providências. 

7.2 – Critérios de medição e verificação 

7.2.1. A execução será considerada satisfatória quando as 25 unidades forem entregues no prazo, 

corresponderem aos modelos ofertados, atenderem aos requisitos técnicos, forem reconhecidas e 

funcionarem adequadamente nos testes aplicáveis e não houver pendência de substituição. 

7.2.2. Por se tratar de aquisição com entrega integral, não se aplicam indicadores periódicos de nível 

de serviço. O desempenho será avaliado pela conformidade quantitativa, documental, técnica e 

funcional do resultado. 

7.3 – Sustentabilidade, impactos ambientais, acessibilidade e LGPD 

7.3.1. O fornecimento deverá observar acondicionamento adequado, redução de resíduos e 

destinação ambientalmente adequada de embalagens e componentes, quando aplicável. O 

reaproveitamento das placas-mãe existentes reduz o descarte prematuro de equipamentos e a 

aquisição desnecessária de novos conjuntos. 

7.3.2. Não foram identificados requisitos específicos de acessibilidade relacionados ao componente 

adquirido. O objeto não pressupõe tratamento relevante de dados pessoais pela contratada, sem 

prejuízo da observância da legislação de proteção de dados nos atos administrativos da contratação. 

7.4 – Prazo, prorrogação e reajuste 

7.4.1. A obrigação principal de fornecimento se encerra com o recebimento definitivo e o pagamento, 

permanecendo vigente a responsabilidade da contratada quanto à garantia pelo prazo mínimo de 12 

(doze) meses. 

7.4.2. Por se tratar de fornecimento integral e não continuado, não se prevê prorrogação ordinária da 

execução nem reajuste periódico, sem prejuízo das hipóteses legalmente cabíveis. 

 

 

7.5 – Equilíbrio econômico-financeiro 

7.5.1. Eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser 

devidamente instruídos e serão analisados pela Administração no prazo estabelecido pela 

regulamentação municipal aplicável, contado da apresentação completa da documentação 

necessária. 

7.6 – Obrigações da contratada 
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7.6.1. Fornecer integralmente os 25 processadores nas condições e especificações estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

7.6.2. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega dos produtos, sem ônus 

adicional para a Administração. 

7.6.3. Manter as condições de habilitação exigidas durante a execução da contratação. 

7.6.4. Substituir os produtos rejeitados ou defeituosos nos prazos estabelecidos, sem ônus adicional 

para a Administração. 

7.6.5. Prestar a garantia e responder pelos vícios e defeitos dos produtos durante o período 

estabelecido neste Termo de Referência. 

7.7 – Obrigações da contratante 

7.7.1. Emitir a autorização necessária ao início do fornecimento. 

7.7.2. Designar gestor e fiscal da contratação e disponibilizar as informações necessárias à execução 

do objeto. 

7.7.3. Receber, conferir e realizar os testes técnicos dos produtos, conforme os critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.7.4. Registrar e comunicar à contratadas eventuais irregularidades ou desconformidades verificadas 

durante a execução. 

7.7.5. Efetuar o pagamento após o recebimento regular dos produtos e o devido ateste, observadas 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.8 – Hipóteses de inexecução 

7.8.1. Constituem hipóteses de inexecução, entre outras: atraso injustificado; não entrega; entrega 

parcial não autorizada; fornecimento de produto incompatível ou divergente das especificações; 

recusa em substituir produto rejeitado; fornecimento de produto usado, recondicionado ou 

remanufaturado em desacordo com o exigido; descumprimento das obrigações de garantia; ou 

qualquer outro descumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

8 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS COM GRADAÇÃO DAS PENALIDADES  

 

8.1. O inadimplemento sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, na 

regulamentação municipal e no instrumento da contratação, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

OCORRÊNCIA GRADAÇÃO TRATAMENTO 

Atraso injustificado na entrega, 

sem comprometimento 

relevante do objeto. 

Leve Notificação para regularização e aplicação das 

medidas cabíveis. 

Entrega de produto em Média Rejeição do produto e determinação de substituição 
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desacordo com as 

especificações técnicas, 

quando passível de 

substituição. 

no prazo estabelecido. 

Descumprimento reiterado das 

obrigações, atraso que 

comprometa a contratação ou 

recusa em substituir produto 

rejeitado. 

Grave Aplicação das sanções administrativas cabíveis, 

observados os prejuízos causados e o devido 

processo administrativo. 

Inexecução total ou recusa 

injustificada em realizar o 

fornecimento. 

Grave Aplicação das penalidades previstas na Lei nº 

14.133/2021 e na regulamentação aplicável. 

Fraude, falsidade documental 

ou fornecimento consciente de 

produto usado, recondicionado 

ou remanufaturado como novo. 

Gravíssima Aplicação das sanções legalmente cabíveis, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

 

8.2. A aplicação e a dosimetria das sanções observarão a natureza e a gravidade da infração, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à 

Administração e os antecedentes da contratada, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.3. As multas, quando aplicáveis, observarão os percentuais, limites, critérios e procedimentos 

estabelecidos no instrumento convocatório, no instrumento contratual e na regulamentação municipal 

pertinente. 

 

9 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

9.1 Medição 

Por se tratar de contratação para fornecimento de processadores destinados à manutenção, 

reposição e atualização de equipamentos de informática, a medição será realizada por unidade 

efetivamente entregue e recebida definitivamente pela Administração, observadas as quantidades, 

características e especificações técnicas constantes deste Termo de Referência. 

 

Somente serão considerados aptos para fins de pagamento os processadores que atenderem 

integralmente às especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e forem objeto 

de recebimento definitivo pela fiscalização contratual. 

 

9.2 Liquidação da Despesa 
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A liquidação ocorrerá após: 

I – Emissão do Termo de Recebimento Definitivo ou documento equivalente; 

II – Apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente; 

III – conferência da documentação fiscal, trabalhista e demais documentos exigíveis; 

IV – Verificação da regularidade da execução contratual e da conformidade dos processadores 

fornecidos com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

Caso sejam identificadas inconsistências na documentação, nas quantidades fornecidas ou na 

conformidade dos processadores entregues, a liquidação ficará suspensa até a regularização das 

pendências pela contratada. 

 

9.3 Condições de Pagamento 

O pagamento será efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da 

despesa, mediante depósito em conta bancária de titularidade da contratada. 

O pagamento estará condicionado à apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo 

fiscal do contrato, bem como à comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, 

quando exigida pela legislação. 

 

9.4 Documentação para Pagamento 

Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar: 

Nota Fiscal/Fatura; 

Termo de Recebimento Definitivo ou documento equivalente emitido pela fiscalização; 

demais documentos eventualmente exigidos pela legislação ou pelo instrumento contratual. 

 

9.5 Retenção de Pagamento 

A Administração poderá reter o pagamento quando: 

I – Houver pendências na execução contratual; 

II – Forem constatadas irregularidades na documentação apresentada; 

III – os processadores entregues não atenderem às especificações técnicas, quantidades ou demais 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

IV – Houver necessidade de apuração de responsabilidade da contratada. 

A retenção do pagamento não afasta a obrigação da contratada de cumprir integralmente suas 

obrigações contratuais. 

 9.6 Atualização por Atraso no Pagamento 

Na hipótese de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será 

atualizado monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado 

entre a data do vencimento da obrigação e a do efetivo pagamento, acrescido de juros de mora de 
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0,5% (meio por cento) ao mês, ou fração equivalente por dia de atraso, observado o disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

9.7 Alterações na Conta Bancária 

Qualquer alteração dos dados bancários deverá ser comunicada formalmente pela contratada à 

Administração antes da emissão da Nota Fiscal correspondente, não sendo admitidos pagamentos 

em conta de terceiros. 

9.8 Pagamento Parcial 

Havendo entrega parcial regularmente autorizada pela Administração, o pagamento poderá ocorrer 

proporcionalmente à quantidade de processadores efetivamente entregue e recebida definitivamente, 

desde que não haja prejuízo à execução do objeto e sejam observadas as demais condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

9.9 Disposições Gerais 

O simples recebimento da Nota Fiscal não gera direito automático ao pagamento, ficando este 

condicionado ao cumprimento das obrigações contratuais, ao recebimento definitivo do objeto e à 

verificação da regularidade da contratada. 

A Administração não efetuará pagamento por processadores entregues em desacordo com as 

especificações técnicas, quantidades contratadas ou demais condições estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIO DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

10.1. A contratação será realizada por Dispensa Eletrônica, desde que atendidos os requisitos da 

hipótese legal de contratação direta aplicável. 

10.2. O critério de julgamento será o menor preço para o item, considerando o quantitativo total de 25 

unidades, desde que a proposta atenda integralmente às especificações e condições de habilitação. 

10.3. A seleção deverá assegurar competitividade, isonomia e escolha da proposta mais vantajosa. O 

critério de julgamento deverá constar expressamente no aviso/instrumento da contratação. 

10.4. Não serão utilizados, para este objeto, Sistema de Registro de Preços ou credenciamento. Não 

se aplica licitação presencial. 

10.5 Para fins de julgamento, será considerada tecnicamente aceitável a proposta que identificar 

fabricante e modelo do processador ofertado e demonstrar o atendimento integral aos requisitos 

mínimos deste Termo de Referência. 

10.6 O menor preço, isoladamente, não implicará aceitação da proposta quando o produto ofertado 

não atender às especificações técnicas, às condições de compatibilidade ou às demais exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência. 
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11- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1. A estimativa será elaborada com base em pesquisa de preços de mercado, observando fontes 

idôneas e compatíveis com o objeto. Os documentos da pesquisa deverão ser juntados aos autos. 

11.2. A metodologia deverá registrar as fontes consultadas, os preços coletados, o tratamento dos 

dados, o critério adotado para definição do preço estimado, a memória de cálculo e as justificativas 

pertinentes. 

11.3. A pesquisa deverá considerar processadores que efetivamente atendam às características 

técnicas e à compatibilidade exigidas, evitando comparação com produtos de desempenho ou 

condição comercial incompatíveis. 

11.4. A estimativa de preços foi realizada mediante consulta a fornecedores que atuam no 

fornecimento de materiais para a Secretaria Municipal de Saúde, considerando produtos novos e 

compatíveis com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. A partir dos valores 

obtidos, chegou-se ao valor unitário estimado de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), totalizando R$ 

37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais) para a aquisição de 25 (vinte e cinco) unidades. As 

cotações e demais documentos que fundamentam a estimativa deverão integrar os autos do 

processo administrativo. 

 

12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de dotação orçamentária própria 

do Fundo Municipal de Saúde de Barra Mansa, a ser indicada pelo setor competente. 

12.2. Antes da formalização da contratação, deverá ser verificada a compatibilidade da despesa com 

o planejamento orçamentário do exercício, bem como certificada a existência e a suficiência dos 

créditos orçamentários necessários à cobertura da despesa. 

12.3. A dotação orçamentária, a fonte de recursos e a classificação pertinente serão informadas pelo 

setor competente e juntadas aos autos antes da formalização da contratação. 

12.4. As despesas serão custeadas por meio da seguinte classificação orçamentária: 

• Elemento da Despesa: 3.3.90.30.00.00 

• Fonte de Recurso: 2.600.0811027 

• Código Reduzido:784 

•  

13 – MATRIZ DE RISCO (QUANDO APLICÁVEL) 
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13.1. Para a presente aquisição, a matriz abaixo registra os principais riscos operacionais 

identificados e as respectivas medidas de prevenção e resposta, sem prejuízo do gerenciamento de 

riscos durante a execução da contratação. 

RISCO PROB

. 

IMPACT

O 

NÍVE

L 

MEDIDA 

PREVENTIVA 

CONTINGÊNCI

A 

RESPONSÁVE

L 

Atraso na 

entrega 

Média Médio Médio Prazo definido e 

acompanhament

o da entrega 

Notificar e 

adotar as 

medidas 

administrativas 

cabíveis 

Contratada/Fisc

al 

Processador 

incompatível 

com placa-

mãe, chipset 

ou BIOS 

Baixa Alto Médio Exigir 

comprovação 

técnica de 

compatibilidade 

e conferir 

documentação 

Rejeitar o 

produto e exigir 

substituição 

Contratada/DTI 

Produto 

usado, 

recondicionad

o ou 

remanufaturad

o 

Baixa Alto Médio Exigir produto 

novo e conferir 

identificação, 

integridade e 

acondicionament

o 

Rejeitar o 

produto e exigir 

substituição 

Contratada/Fisc

al 

Defeito 

durante o 

período de 

garantia 

Média Médio Médio Exigir garantia 

mínima de 12 

meses 

Acionar a 

garantia e exigir 

substituição do 

componente 

Contratada 

Modelo 

ofertado sem 

documentação 

técnica 

suficiente 

Média Médio Médio Exigir ficha 

técnica ou 

documentação 

técnica idônea 

Realizar 

diligência ou 

rejeitar a 

proposta caso o 

atendimento 

não seja 

comprovado 

Contratada/DTI 

 

14 – DISPOSIÇÕES FINAIS  
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14.1. As omissões serão resolvidas de acordo com a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal 

aplicável e as demais normas pertinentes. 

14.2. Integram a instrução da contratação o Estudo Técnico Preliminar, a pesquisa de preços, a 

comprovação do quantitativo de placas-mãe existentes e os demais documentos administrativos 

exigíveis. 

 

Itallo Alves Gregório 

Supervisor de Informática 

Matrícula 18849 
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ANEXO III 

PROPOSTA COMERCIAL 
 
Prezados Senhores, 
Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA  Nº ___/2026 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, 

conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS 
 

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL 

01       

02       

VALOR TOTAL:***************************************************************************  

 
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total do lote, de acordo com o Anexo I do Edital. 
A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
VALOR UNITÁRIO: R$ (Por extenso) 
Local de entrega: 
 
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento. 

LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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DISPENSA ELETRÔNICA  Nº ____/2026 
 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO 
ÀS      CONDIÇÕES DO EDITAL 

 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 

 
Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as 

especificações do objeto de dispensa eletrônica e os termos 
constantes no Edital de Dispensa Eletrônica nº        /2025 e seu(s) 
ANEXOS e do Regulamento do Sistema de Licitação na 
Modalidade de Dispensa Eletrônica da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias(s), e que temos totais condições de atender e cumprir 
todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive as 
demais formalidades relativas a documentação que deverá ser 
apresentada para fins habilitação. 

 
 

Data: 
 
 

 

Assinatura 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 
 
 

 
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
REF: nº ____/_____ 
 
 
 
________________________inscrito no CNPJ nº __________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _____________________ e  do CPF nº _________________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso VI do art.68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
 
OSB: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
 

Barra Mansa, ......... de ...........de 2026 
 
 
 
 

Empresa: ............................................................ 
Representante Legal: (Nome completo) 

 
 
 
 

 
 


